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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 16/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 25 de Agosto de 2006, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter a União das Comores, depositado em 
18 de Agosto de 2006, o seu instrumento de ratificação, 
nos termos do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma em 
17 de Julho de 1998.

O Estatuto entrou em vigor para a União das Comores 
a 1 de Novembro de 2006, em conformidade com o n.º 2 
do artigo 126.º, segundo o qual:

Tradução

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depó-
sito do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, 
de aprovação ou de adesão, o presente Estatuto entrará 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 3/2002, e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 2/2002, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro 
de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado a 5 de Feve-
reiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 de 
Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 15 de Janeiro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 17/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 24 de Agosto de 2006, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter Saint -Kitts -and -Nevis depositado, 
em 22 de Agosto de 2006, o seu instrumento de adesão, 
nos termos do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma em 
17 de Julho de 1998.

O Estatuto entrou em vigor para Saint -Kitts -and -Nevis 
a 1 de Novembro de 2006, em conformidade com o n.º 2 
do artigo 126.º, segundo o qual:

Tradução

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depó-
sito do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, 
de aprovação ou de adesão, o presente Estatuto entrará 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 3/2002, e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 2/2002, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro 
de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado a 5 de Feve-
reiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 de 
Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 15 de Janeiro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 18/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de Março de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República Dominicana, em 31 de Janeiro de 2007, modifi-
cado a sua autoridade, em conformidade com o artigo 48.º, 
referente à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

República Dominicana, 31 de Janeiro de 2007.

Tradução

[...] a autoridade competente para emitir certificados, 
em conformidade com o n.º 2 do artigo 23, da Convenção 
supracitada é:

O Conselho Nacional para a Infância e a Adolescência.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto da Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Janeiro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 19/2010
Por ordem superior se torna público que, por no-

tificação datada de 4 de Abril de 2008, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Bai-
xos notificou ter a República da Letónia modificado 
a sua autoridade, em conformidade com o artigo 42.º, 
referente à Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada 
na Haia em 18 de Março de 1970.
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Autoridade

Letónia, 13 de Fevereiro de 2008.

(modificação)

Ministério da Justiça, Brivibas Blvd. 36, Riga, LV 1536, 
Letónia, telefone +371 67036801; fax +371 67285575.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 302, 
2.º suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de Março de 1975 
e encontra -se em vigor para a República Portuguesa 
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril 
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República,1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Janeiro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 20/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de Março de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República do Mali, a 8 de Março de 2007, modificado a sua 
autoridade, em conformidade com o artigo 48.º, referente 
à Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na 
Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

República do Mali, 8 de Março de 2007.
[…] a autoridade central:
Direction Nationale de la Promotion de l’Enfant et de 

la Famille, Rue 394, Porte 107, Bamako, Torokorabougou, 
BP: 2688 Bamako Mali.

Para as comunicações, esta mesma autoridade central 
pode ser contactada por:

Telefone: (225) 285354/285650;
Fax: (225) 285302;
E -mail: dnpef@buroticservice.net.ml.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Janeiro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 21/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de Março de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Reino da Dinamarca, em 5 de Fevereiro de 2007, modifi-
cado a sua autoridade em conformidade com o artigo 48.º, 
referente à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em a 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Dinamarca, 5 de Fevereiro de 2007.
As autoridades competentes (art. 23) alteraram dos es-

critórios de governadores, para as administrações regionais, 
que são as cinco seguintes:

La région du Grand -Copenhague, Borups Allé 177, 
2400 — Copenhague NV, Danemark;

La région de Seeland, Dronnigensgade 30, 4800 — Nyko-
bing F, Danemark;

La région du Jutland -du -Nord, Aalborghus Slot, Slots-
pladsen 1, 9000 — Aalborg, Danemark;

La région du Danemark -du -Sud, H. P. Hansens Gade 42, 
6200 — Aabenraa, Danemark;

La région du Jutland -Central, St. Blichers Vej 5, 
6950 — Ringkobing, Danemark.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto da Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Janeiro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 22/2010
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia transmitiu, por 
nota de 21 de Janeiro de 2010, em nome do Governo da 
República Italiana depositário do Tratado de Lisboa, a 
Terceira Acta de Rectificação do Tratado de Lisboa Que 
Altera o Tratado da União Europeia e o Tratado Que Ins-
titui a Comunidade Europeia, assinado em Lisboa em 13 
de Dezembro de 2007, assinada em Roma em 27 de No-
vembro de 2009, cujo texto na versão autêntica em língua 
portuguesa se publica em anexo.

Portugal é Parte neste Tratado, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 19/2008 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 31/2008, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 96, de 




